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R E S U M O
    Pretendo realizar aqui uma “arqueologia” da Ciência Econômi-
ca a fim de ressaltar os diferentes momentos de construção desta 
Ciência.  Estudarei assim a maneira como, através dos diferentes 
paradigmas presentes na Ciência Econômica, a hipótese substan-
cial se manifesta; esta hipótese parte do princípio segundo o qual 
os bens econômicos, ou as mercadorias, possuem um valor intrín-
seco.
     Em uma primeira parte, estudarei as principais escolas de pens-
amentos, suas relações e suas contradições internas. Em uma se-
gunda parte, colocarei em evidência os elementos que permitem 
entender em que consiste a autonomização da Ciência Econômica, 
e como surge, nesta perspectiva, a hipótese substancial. Em uma 
terceira parte, mostrarei como essa hipótese se manifesta através 
das diferentes matrizes teóricas.
PALAVRAS-CHAVE: Historicidade- Hipótese substancial- Episteme

R E S U M E N

  Me propongo realizar aquí una "arqueología" de la Ciencia 
Económica con el fin de resaltar los diferentes momentos de 
construcción de esta Ciencia. Estudiaré así la forma en que, a través 
de los diferentes paradigmas presentes en la Ciencia Económica, 
se manifiesta la hipótesis sustancial; esta hipótesis se basa en el 
principio de que los bienes económicos, o mercancías, tienen un 
valor intrínseco.
 En la primera parte estudiaré las principales escuelas de 
pensamiento, sus relaciones y sus contradicciones internas. En una 
segunda parte, resaltaré los elementos que permiten comprender 
en qué consiste la autonomización de la Ciencia Económica a 
medida que surge, en esta perspectiva, la hipótesis sustancial. En 
una tercera parte, mostraré cómo esta hipótesis se manifiesta en las 
diferentes matrices teóricas.
PALABRAS-CLAVE: Historicidad- Hipótesis sustancial - Episteme
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   I N T R O D U Ç Ã O
 Pretendo realizar aqui uma 

“arqueologia” (FOUCAULT, 
1966) da Ciência Econômica 
a fim de ressaltar os diferentes 
momentos de construção desta 
Ciência.  Se esses diferentes 
momentos são distintos, eles 
são igualmente articulados en-
tre si: articulados a partir dos 
jogos de incompatibilidades e 
compatibilidades, das continui-
dades e das descontinuidades 
que marcam este percurso epis-
temológico. 

Mostrarei como a Economia 
se autonomizou, em relação às 
outras disciplinas, como ela 
definiu seu objeto de estudo 
e como ela evoluiu desde sua 
criação. A este respeito, contra-
riamente ao que Popper afirma 
(1956), não é possível falar em 
progresso, nem em autonomia 
da Ciência, pelo fato das dife-
rentes contribuições não serem 
realizadas “na mesma direção”; 
ao contrário, fora os períodos 
durante os quais prevalece um 
determinado paradigma (o que 
KUHN (1991) chama de ciên-

cia normal), aparecem rupturas 
e revoluções científicas. Essas 
revoluções, que se caracterizam 
pelo aparecimento de um novo 
paradigma, e pelo abandono do 
paradigma até agora dominan-
te, não são unicamente o produ-
to da lógica interna do campo 
científico, mas de variáveis ex-
ternas, de ordem política, social 
e histórica: elas são a resultan-
te da episteme própria à época 
estudada (FOUCAULT, 1966, 
p. 13). O conceito de episteme 
pode ser definido da seguinte 
maneira: é “(..) o campo epis-
temológico (...) onde os conhe-
cimentos (...) manifestam assim 
uma história que não é aquela 
de sua perfeição crescente, mas 
mais precisamente aquela de 
suas condições de possibilida-
des (...)” (Idem, 1966, p. 13).

Em relação às outras Ciên-
cias, a Economia apresenta a 
seguinte peculiaridade: a suces-
são dos paradigmas não se ca-
racteriza pelo abandono do pa-
radigma que não consegue mais 
explicar os fatos observados na 
realidade (o que Kuhn chama 
de anomalias), mas pela coexis-

A B S T R A C T

   I intended to carry out an "archeology" of Economic Science to 
highlight the different moments of construction of this Science. 
Within this perspective, I will study how, through the different 
paradigms present in Economic Science, the substantial hypothesis 
manifests itself; this hypothesis is based on the principle that 
economic goods, or commodities, have an intrinsic value.
  In the first part, I will study the main schools of thought, their 
relations and their internal contradictions. In a second part, I will 
highlight the elements that make it possible to understand what 
the autonomization of Economic Science consists of, and why the 
substantial hypothesis implicitly appears. In a third part, I will 
show how the substantial hypothesis manifests itself through the 
different theoretical matrices.
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tência, em um mesmo período, 
de vários paradigmas incompa-
tíveis entre si.  

No âmbito de tal perspecti-
va, estudarei a maneira como, 
através dos diferentes paradig-
mas presentes na Ciência Eco-
nômica, a hipótese substancial 
se manifesta. Esta hipótese 
tenta demonstrar que as merca-
dorias, ou os bens trocados nos 
mercados, possuem uma subs-
tância, ou seja, um valor intrín-
seco. A este preço, a Economia 
tenta alcançar uma suposta ob-
jetividade: as variáveis sociais 
e históricas são parcialmente 
ou totalmente ignoradas, e tra-
tadas como dados exógenos. 
Este tipo de abordagem nega 
propositalmente qualquer for-
ma de historicidade para poder 
elaborar análises de dimensão 
universal.

Estudarei as evoluções da 
Ciência Econômica e suas rup-
turas epistemológicas a partir 
desta problemática: em que 
medida os diferentes paradig-
mas vigentes na Economia, 
permitem refutar ou, ao con-
trário, adotar essa mesma hi-
pótese substancial? Em última 
instância, o problema central é 
aquele da historicidade ou, ao 
contrário, da universalidade da 
Ciência.

Utilizarei os trabalhos semi-
nais de Foucault (1966), Du-
mont (1985) e Orléan (2011) 
que foram os primeiros autores 
a trabalhar nesta perspectiva. 
Não obstante, notadamente no 
que diz respeito à Foucault e à 
Dumont, vou ampliar esta aná-
lise  a partir de duas dimensões: 
(a) estudarei o desenvolvimen-
to da Ciência Econômica sem  
limitar o período de estudo ao 

mercantilismo, à Fisiocracia e 
à  Economia Clássica (b) Mos-
trarei como a problemática uni-
versalismo versus historicismo  
é  ainda mais abrangente que a 
problemática própria à  hipótese 
substancial. Certas abordagens 
adotam uma visão universalista 
sem utilizar nenhuma teoria do 
valor: a Escola Austríaca, mais 
especificamente Hayek, mas 
igualmente Schumpeter. 

No âmbito deste trabalho, 
apresentarei os primeiros resul-
tados de uma pesquisa muito 
mais ampla que iniciei recente-
mente. Por esta razão, este tex-
to não pretende ser exaustivo; 
limitarei minha investigação 
a determinados paradigmas. 
No âmbito do espaço limitado 
que corresponde a um artigo 
científico, tive que ignorar vo-
luntariamente vários paradig-
mas e escolas de pensamento, 
notadamente os trabalhos li-
gados à Keynes (1936), à Es-
cola Neo-Ricardiana (SRAF-
FA, 1960) e à Nova Economia 
da Informação (AKERLOF, 
1960, GROSSMAN AND STI-
GLITZ, 1980); esses trabalhos 
rejeitam a hipótese substancial, 
e elaboram paradigmas alterna-
tivos em relação ao paradigma 
neoclássico, hoje dominante¹.

Em uma primeira parte, es-
tudarei as principais escolas 
de pensamentos, suas relações 
e suas contradições internas, 
do mercantilismo até o margi-
nalismo, passando obviamen-
te pela Economia Clássica. 
A este respeito, ressaltarei as 
diferentes rupturas epistemo-
lógicas que caracterizam essas 
evoluções de longo prazo. Em 
uma segunda parte, coloca-
rei em evidência os elementos 
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1. No que diz respeito a um 
estudo dessas escolas, ver 
Herscovici 2019.
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que permitem entender em que 
consiste a autonomização da 
Ciência Econômica, e mostra-
rei como esta autonomização 
explica, em parte, a adoção da 
hipótese substancial. Em uma 
terceira parte, mostrarei como 
a hipótese substancial se mani-
festa através das diferentes ma-
trizes teóricas estudadas, e em 
que medida a dicotomia histo-
ricismo/universalismo permite 
superar a problemática ligada à 
hipótese substancial.  

I )  A  C I Ê N C I A 
E C O N Ô M I C A :  U M A 
A R Q U E O L O G I A  D O S 
S A B E R E S

O mercantilismo tem por 
objeto de estudo a moeda e seu 
valor intrínseco, e não chega a 
estudar a Economia como um 
sistema relativamente autôno-
mo, que abrange a produção, 
o consumo e a troca. A Ciência 
Econômica, ou seja, o estudo 
do sistema econômico, nasce 
com a Fisiocracia, se desenvol-
ve com Smith, Ricardo e Marx 
e, mais tarde, com o margina-
lismo.

1) A Fisiocracia
 Com o pensamento fisio-

crático, o objeto de estudo da 
Economia se constitui a partir 
da determinação do valor e da 
troca mercantil: a moeda deixa 
de ter valor intrínseco, passa a 
constituir um signo de valor, 
e torna possível assim o de-
senvolvimento das trocas mer-
cantis (FOUCAULT, 1966, p. 
187): “O ouro é precioso pelo 
fato dele ser moeda. E não o in-

verso.” (Idem.). 
O valor é ligado ao traba-

lho aplicado à Natureza, este 
trabalho sendo o único traba-
lho produtivo: o valor assim 
produzido (ou seja, o valor de 
troca chamado de valeur véna-
le por Quesnay (DAIRE, 1846, 
p. 98)) é superior aos custos 
necessários para implementar 
esta produção; enquanto os ou-
tros ramos da produção apenas 
transformam o valor criado no 
setor produtivo, o trabalho apli-
cado à Natureza produz um ex-
cedente líquido. Este conceito 
de excedente está presente em 
toda a Economia Clássica, de 
Smith à Ricardo e Marx (DU-
MONT, 1985, p. 107).

Aparece, no pensamento fi-
siocrático, o seguinte paradoxo: 
por um lado, a riqueza se defi-
ne em função do valor de uso 
(CONDILLAC Apud. FOU-
CAULT, 1966,  p. 210), mas o 
trabalho se relaciona com o va-
lor de troca: o conceito de Di-
reito Natural, da maneira como 
ele foi definido por Quesnay 
(2008,p. 69 ) ressalta o fato que 
a riqueza se define  em função  
da utilidade: “(...) le droit que 
l´homme a aux choses propres 
à sa jouissance.” ((o direito 
que o homem tem a gozar das 
coisas (tradução nossa).) Quais 
são os determinantes do valor 
de troca: a utilidade ou o tra-
balho?  Quais são as relações 
entre o valor e a riqueza? Os 
Fisiocratas não fornecem ele-
mentos de respostas, pelo fato 
deles assimilarem valor e ri-
queza; Ricardo, ao contrário, 
como mostrarei mais adiante, 
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diferencia valor e riqueza, valor 
e utilidade.   

Não obstante, a utilidade 
pode ser ampliada a partir da 
troca, e isto a partir do seguin-
te mecanismo (FOUCAULT, 
1966, p. 211): à medida que o 
trabalho aplicado à Natureza 
produz um excedente, a pro-
dução realizada por A ultra-
passa suas necessidades: A vai 
querer trocar no mercado este 
excedente que não apresenta 
utilidade para ele, e isto  para 
adquirir a produção de B, que 
lhe propiciará uma utilidade 
maior. A vai querer trocar sua 
mercadoria, comprando a mer-
cadoria de B enquanto a utili-
dade de seu excedente for infe-
rior à utilidade propiciada pela 
mercadoria produzida por B (e 
reciprocamente). A troca será 
efetivamente realizada quando 
a utilidade propiciada a A pelas 
mercadorias de B se igualará 
com a utilidade propiciada a 
A pelas suas próprias merca-
dorias, o que Turgot (Apud. 
FOUCAULT, 1966, p. 211) 
chama de valor estimado (va-
leur estimative). Assim, o valor 
utilidade apresenta já uma du-
pla dimensão: aquela ligada às 
necessidades, e aquela ligada à 
troca, ou seja, ao valor de troca. 

Os fundamentos das análi-
ses microeconômicas tradicio-
nais que serão desenvolvidas 
no âmbito da Economia Neo-
clássica aparecem neste meca-
nismo: a teoria do valor ligada 
à utilidade subjetiva, o conceito 
de taxa de substituição, de uti-
lidade marginal decrescente, 
de maximização da utilidade 
de cada agente que participa da 
troca, e de cálculo marginalista.  

Esta análise permite resolver 

o paradoxo da água e do dia-
mante, inicialmente enunciado 
por Galiani e Turgot (e poste-
riormente por Adam Smith): 
a teoria da utilidade subjetiva 
permite justificar o fato que, 
para determinado agente, a uti-
lidade do diamante seja supe-
rior àquela da água. 

Finalmente, a dimensão uni-
versalista permeia a escola fi-
siocrática: as leis econômicas 
são concebidas como sendo leis 
naturais, ou seja, desconectadas 
de seus determinantes históri-
cos e sociais. 

2) Adam Smith: valor 
trabalho versus valor 
utilidade?

 2.1 O valor trabalho

Adam Smith foi, sem dú-
vida, influenciado pelo pensa-
mento fisiocrático: a dualidade 
trabalho/utilidade permanece 
na sua obra. Não obstante, ele 
vai acrescentar elementos fun-
damentais em relação à cons-
trução elaborada pelos Fisio-
cratas: 

(a) o conceito de trabalho 
produtivo não se limita mais ao 
trabalho aplicado à Natureza. O 
valor, ou seja, o preço natural é 
determinado a partir do traba-
lho produtivo, quer este traba-
lho seja aplicado à Natureza ou 
à Indústria.  

(b) Smith elabora os instru-
mentos que permitirão, como 
fizeram mais tarde Ricardo e 
Marx, justificar a primazia da 
esfera da produção, em relação 
à esfera da realização. Ela se 
expressa pelo papel fundamen-
tal e regulador assumido pelos 
preços naturais (ou preços de 
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produção na análise de Marx). 
O preço real (ou preço natu-

ral) de uma mercadoria, é de-
terminado a partir da quantida-
de de trabalho necessária para 
produzi-la: (SMITH, 1980, p. 
159): este preço permite remu-
nerar, às suas respectivas taxas 
naturais, o trabalho, o capital e 
o aluguel da terra. Se o preço de 
mercado (o preço efetivo pelo 
qual a mercadoria é vendida) 
for diferente do preço natural, 
um de seus componentes (salá-
rio, lucro ou terra) é remunera-
do a uma taxa diferente de sua 
taxa natural (Idem, p. 163).

O preço natural, definido na 
esfera da produção, constitui o 
elemento regulador. Os preços 
de mercado flutuam a partir do 
valor desses preços naturais: 
“O preço natural é, portanto, 
por assim dizer, o preço central 
para o qual tendem continu-
amente os preços de todos os 
bens” (Ibid., p. 163).

Não obstante, ambiguidades 
surgem, no que diz respeito às 
relações entre os papeis respec-
tivos da esfera da produção e da 
circulação ²:

i)  “A divisão do trabalho 
[...]  é limitada pela dimensão 
do mercado.” (Ibid., p. 99). Em 
outras palavras, a capacidade 
produtiva do trabalho, e conse-
quentemente, o valor das mer-
cadorias, é determinado pela 
extensão do mercado, ou seja, 
pela esfera da circulação.

ii) Esta ambivalência per-
manece na teoria smithiana do 
valor trabalho: o valor de uma 
mercadoria é determinado pelo 
“[...] produto do trabalho de ou-
tros homens que ele lhe permite 
comprar ou dominar.” (Ibid., p. 
121). 

A teoria smithiana do va-
lor se define a partir de duas 
dimensões, uma ligada à pro-
dução, e outra à circulação. 
De fato, podemos considerar a 
troca entre A e B, e as respec-
tivas mercadorias mA e mB. O 
valor de mA é determinado pela 
quantidade de trabalho incorpo-
rada em mB; da mesma manei-
ra, o valor de mB é determina-
do pela quantidade de trabalho 
incorporado em mA. Assim, o 
valor se define simultaneamen-
te, na produção e na troca (DU-
MONT, 1985, p. 225). 

2.2 A utilidade 
 Apesar desta teoria ser ba-

seada no valor trabalho, exis-
tem certos elementos que se 
relacionam diretamente com o 
valor utilidade e que anunciam 
os desenvolvimentos ulteriores 
feitos pela Escola Neoclássica, 
a partir do marginalismo. 

i) O individualismo metodo-
lógico, na concepção neoclás-
sica, está presente na parábola 
do padeiro: “Não é da bondade 
(...) do homem do talho, do cer-
vejeiro ou do padeiro que pode-
mos esperar nosso jantar, mas 
da consideração em que eles 
têm de seu próprio interesse” 
(SMITH, 1980, p. 95.)

Esta afirmação implica duas 
coisas: 

(a) a troca se justifica, como 
já explicava a escola fisiocráti-
ca, a partir da teoria subjetiva 
do valor e da utilidade marginal 
decrescente. (Idem., p. 89) 

(b) Na linha do pensamento 
de Mandeville (1724), esta afir-
mação implica que haja con-
vergência entre os interesses 
individuais e o interesse coleti-
vo. Este mecanismo foi forma-
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2. É interessante observar que 
essas ambiguidades permane-  
ceram na análise de Marx            
(HERSCOVICI, 2002).
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lizado por Pareto, no âmbito do 
primeiro teorema do bem-estar, 
que associa equilíbrio geral, 
situação de concorrência pura 
e perfeita e maximização do 
bem-estar social. A formaliza-
ção de Pareto pressupõe, entre 
outras coisas, que a distribuição 
da renda seja determinada exo-
geneamente: apenas neste caso, 
o aumento da utilidade de um 
agente não entra em conflito 
com a utilidade do outro agente. 
ii) Apesar de adotar a teoria do 
valor trabalho, Smith desenvolve o 
conceito moderno de desutilidade 
marginal, para explicar o valor das 
mercadorias e a oferta de trabalho:     

Aquilo que uma coisa realmente vale para 
o homem que a adquiriu e que deseja 
desfazer-se dela ou trocá-la por outra 
coisa, é o esforço e a fadiga que ela lhe 
pode poupar, impondo-os a outras pessoas. 
Aquilo que compramos, com dinheiro 
ou em troca de outros bens, é adquirido 
pelo trabalho, exatamente como aquilo 
que obtemos a custa do esforço do nosso 
próprio corpo. (SMITH, 1980, p. 120).

 Este mecanismo foi desen-
volvido pela Economia Neo-
clássica, a respeito da deter-
minação da oferta de trabalho: 
para maximizar sua utilidade, 
o homos economicus aumen-
ta sua oferta de trabalho até a 
utilidade marginal da renda que 
corresponde à última hora de 
trabalho vendida se igualar com 
a desutilidade que corresponde 
a esta última hora de trabalho.

 Por outro lado, Smith tenta 
assim compatibilizar as duas 
dimensões presentes na sua te-
oria do valor: este valor depen-
de, simultaneamente, da quan-
tidade de trabalho necessária 
para produzir as mercadorias e 
da desutilidade que ela permi-
te poupar para aquele que for 

comprar essas mercadorias. 
 Smith tenta assim escapar 

da contradição inerente à teoria 
do valor trabalho: se o trabalho 
é a medida de valor do conjun-
to das mercadorias produzidas, 
esta unidade de medida tem 
que ser constante. Mas se o va-
lor do trabalho é determinado 
pelo valor das mercadorias que 
constituem a cesta básica dos 
trabalhadores, este valor não 
pode ser constante (SCHUM-
PETER,1983, p. 276).

 Conforme observado por 
Dumont (1985, p. 228), a solu-
ção que consiste em determinar 
o valor do trabalho a partir de 
sua desutilidade só pode ser 
válida se esta desutilidade for 
sempre a mesma (CANANT 
apud.DUMONT, p. 228): “Um 
dia de escavação ou de lavra é 
tão duro para o homem de hoje 
quanto para um homem que vi-
veu mil anos atrás.” (tradução 
nossa). Apenas nessas condi-
ções, o trabalho pode ser con-
cebido como uma medida inva-
riável do valor.  

Finalmente, essas ambi-
guidades, no que diz respeito 
às relações entre a produção e 
a circulação, ressaltam o fato 
que, na esfera da produção, 
para poderem ser trocadas, as 
mercadorias precisam possuir, 
previamente, um valor, o que se 
relaciona com a hipótese subs-
tancial. 

3) Ricardo

3.1 A teoria ricardiana 
do valor

 A teoria ricardiana resolve par-
cialmente as ambiguidades presen-
tes nas análises anteriores: ela exclui 
definitivamente qualquer referência 
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à utilidade, e afirma assim a prima-
zia da produção, em relação à circu-
lação:

i)  A teoria ricardiana do valor 
exclui de seu campo de investiga-
ção os bens não reprodutíveis a par-
tir de um processo industrial, e cujo 
valor é apenas determinada pela sua 
escassez: 

Algumas mercadorias têm seu valor 
determinado apenas pela sua escassez. Ne-
nhum trabalho pode aumentar a quantida-
de de tais bens (...). Seu valor é totalmente 
independente da quantidade de trabalho 
originalmente necessária para produzi-los, 
e oscila com a modificação da riqueza e das 
preferências daqueles que desejam possuí-
-los.  (RICARDO, 1982, p. 43 e 44.)

 Assim, a teoria ricardiana do 
valor exclui de seu campo de inves-
tigação os bens cujo valor só pode 
ser explicado a partir da teoria sub-
jetiva do valor, considerando ape-
nas os bens reprodutíveis a partir do 
trabalho. Ricardo cita o exemplo de 
estátuas, de quadros, de livros raros 
e de vinhos de qualidade específica, 
e observa que a valorização desses 
bens oscila com a modificação dos 
gostos, das preferências (Idem). À 
medida que essas preferências se 
modificam no decorrer do tempo, 
o valor desses bens se modifica em 
consequência.  

ii) Ricardo define o objeto da 
Ciência Econômica como o estudo 
“(...) das leis que regulam a distri-
buição (...)” do produto nacional 
(Idem, p. 19). Os mecanismos que 
permitem explicar as modalidades 
da distribuição do produto entre ca-
pitalistas, trabalhadores e proprietá-
rios da terra, provêm de sua teoria 
do valor trabalho. Explicitarei agora 
essa relação:

(a) Na obra de Ricardo, os pre-
ços naturais representam o centro a 
partir do qual os preços de mercado 
vão oscilar, a partir das transferên-

cias intersetoriais de capital. A este 
respeito, Ricardo se refere direta-
mente ao capítulo VII da Riqueza 
das Nações, adotando a posição de 
Smith (Ibid., p. 79); ele qualifica os 
desvios entre preços de mercado e 
preços naturais de temporários e 
acidentais (Ibid.). Na tradição da 
Economia Clássica, os preços natu-
rais constituem os reguladores, ou 
seja, os valores de equilíbrio rumo 
aos quais os preços de mercado 
convergem. 

(b) A questão agora é a seguinte: 
o que determina esses preços na-
turais? As quantidades de trabalho 
diretas e indiretas necessárias à pro-
dução dessas mercadorias, respon-
de Ricardo. Apesar dele enunciar 
todas as causas que podem invali-
dar sua teoria do valor trabalho³, ele 
considera, por hipótese, “(...) todas 
as grandes variações que ocorrem 
no valor relativo das mercadorias 
como sendo produzidas pela maior 
ou menor quantidade de trabalho 
que, em épocas diferentes, seja ne-
cessária para produzi-las.”(Ibid.,  p. 
56).

(c) Para Ricardo, o trabalho de-
termina o valor das mercadorias: 
é a partir do valor assim definido 
que Ricardo vai deduzir sua teoria 
da distribuição, e opor-se à Adam 
Smith.

O valor da mercadoria é deter-
minado pelas quantidades de traba-
lho diretas e indiretas   necessárias 
para sua produção: este valor será 
distribuído entre capitalistas, assala-
riados e proprietários da terra. Con-
sequentemente, uma variação do 
valor só pode ser explicada a partir 
de uma variação da quantidade de 
trabalho incorporado, e não com 
uma variação da remuneração do 
trabalho, do capital ou do aluguel 
da terra: “Nenhuma alteração nos 
salários poderia produzir qualquer 
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3.  As principais são as seguintes: 
diferentes relações capital/
trabalho nos diferentes setores, 
diferentes rotações do capi-
tal, assim como a procura de 
uma medida invariável do val-
or. Esses problemas foram logi-
camente resolvidos por Sraffa 
(1960) e pela ela escola neo-ri-
cardiana.  
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mudança no valor relativo de tais 
mercadorias” (Ibid., p. 52). 

Assim, a distribuição da ren-
da se explica da seguinte maneira: 
primeiramente, ela depende do va-
lor criado pelo trabalho. Segundo, 
a remuneração dos três fatores de 
produção (capital, trabalho e terra) é 
indeterminada: contrariamente à te-
oria walrasiana dos serviços produ-
tores, ou à teoria de Clark (1891), os 
diferentes fatores de produção não 
recebem como remuneração suas 
respectivas contribuições ao produ-
to. Em outras palavras, se a totali-
dade do valor a ser distribuída é de-
terminada a partir da teoria do valor 
criado pela quantidade de trabalho, 
as partes relativas de cada fator são 
“indeterminadas”. Isto correspon-
de, na construção neo-ricardiana, 
à determinação exógena das variá-
veis distributivas, o que ressalta a 
historicidade desta análise.

A teoria de Ricardo se afasta da 
utilidade, e de sua dimensão subje-
tiva, colocando no seu lugar uma 
medida “objetiva” do valor: a quan-
tidade de trabalho.  A primazia da 
produção, e das condições objetivas 
que prevalecem nesta esfera, repre-
sentam um momento importante na 
criação de uma ciência que busca a 
objetividade, e isto pelas seguintes 
razões:  ela fornece uma medida 
objetiva do valor de troca, e esta 
análise é totalmente desconectada 
de qualquer julgamento moral ou 
de qualquer elemento subjetivo. 

É possível afirmar assim que, 
com Ricardo, a Ciência Econômica 
se autonomiza, em relação às outras 
disciplinas e se emancipa em rela-
ção aos valores morais e/ ou religio-
sos.  

4)  Marx 
Este movimento vai se desen-

volver com Marx; ao mesmo tem-

po, ele vai historicizar a análise, e 
resolver, pelo menos parcialmente, 
algumas formalizações relativas 
à teoria do valor trabalho. No seu 
livro “Contribuição à crítica da 
Economia Política” (1972), Marx 
reconstrói os diferentes momentos 
da criação e da autonomização da 
Ciência Econômica, do mercanti-
lismo até Ricardo, a partir do valor 
trabalho. 

Seguindo Ricardo, Marx vai 
excluir de suas pesquisas o valor 
de uso para estudar principalmente 
o valor de troca: “Apesar de se re-
lacionar com necessidades sociais, 
consequentemente com o conjunto 
social, o valor de uso não expressa 
qualquer relação social de produ-
ção. ” (Marx, 1972, p. 8). A este res-
peito, ele mostra que o processo de 
formação do valor de troca se opera 
a partir da alienação do valor de uso 
(Idem, p. 25). 

 Se Marx reconhece que Ricar-
do foi o economista que conseguiu 
elevar a Economia Política Clássica 
até sua forma mais elaborada (Ibid., 
p. 37), em nome do historicismo, 
ele vai criticar sua análise:  “(...) Ri-
cardo considera a forma burguesa 
do trabalho como a forma natural, 
eterna do trabalho social” (Ibid,). 
Não obstante, há uma dimensão 
intrinsecamente histórica na análi-
se de Ricardo, conforme mostrarei 
mais adiante4. 

Marx vai substituir o conceito de 
trabalho en général utilizado pelos 
economistas clássicos, pelo concei-
to de trabalho abstrato, este sendo a 
característica assumida pelo traba-
lho no sistema capitalista.

Ele refuta teoricamente a visão 
de Smith e de Ricardo a partir da 
qual, nas sociedades “primitivas”, 
as modalidades concretas da vida 
material seriam baseadas nos mes-
mos mecanismos que prevalecem 
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4. Uma análise detalhada da 
historicidade da abordagem 
de Ricardo foi realizada em 
HERSCOVICI (2019).
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nas sociedades capitalistas. 
Finalmente, Marx, como Ricar-

do, explica, a partir de sua teoria do 
valor, o antagonismo entre salários e 
lucros. Assim, a economia de Marx 
se apoia amplamente sobre a teoria 
ricardiana do valor, mesmo se ela a 
modifica: essas modificações se ex-
pressam a partir da historicização da 
análise, da substituição do conceito 
a-histórico de trabalho en général 
pelo conceito de trabalho abstrato, 
do conceito de antagonismo salário/
lucro pelo conceito de  exploração, 
e pela resolução, pelo menos par-
cial, do problema da transformação 
dos valores em preços de produção. 

Mesmo se essas teorias se ins-
crevem em projetos políticos dife-
rentes, não é possível ocultar a con-
tinuidade epistemológica que existe 
entre esses dois autores. Concordo 
com Foucault quando este autor 
afirma que o marxismo se situa ple-
namente na “disposição epistémica 
” do século XIX (FOUCAULT, 
1966, p. 274; ver igualmente DU-
MONT, 1985, p. 177): na termino-
logia utilizada  por Bourdieu (1984, 
p. 222), eu poderia dizer que, além 
das oposições, essas diferentes es-
colas concordam a respeito do pro-
blema a ser estudado.   

Em termos de estudo da histó-
ria interna, no sentido definido por 
Lakatos (1978), ou de arqueologia 
e de estruturação dos saberes, na vi-
são de Foucault (1966), a Economia 
Política Clássica se firma com esses 
dois autores, a partir dos seguintes 
elementos: (a) a primazia da produ-
ção (b) a construção de uma teoria 
do valor que repousa essencialmen-
te sobre o valor de troca,  exogenei-
za o valor de uso, e permite deduzir 
uma teoria da distribuição,  e (c) a 
tentativa que consiste em construir 
uma ciência a partir de critérios ob-
jetivos: o trabalho como fonte do 

valor de troca e as quantidades de 
trabalho como medida deste  valor 
de troca. 

5) A Economia Neoclássi-
ca: a volta do valor utili-
dade

A teoria do valor utilidade, ba-
seada na utilidade subjetiva, cons-
titui uma explicação alternativa em 
relação à teoria do valor trabalho: 
a partir dos escritos dos filósofos 
utilitaristas (Mill, Jevons, Menger), 
desenvolve-se uma teoria do valor 
utilidade fundada sobre a subjeti-
vidade do agente econômico: as 
preferências são fixas e exógenas, 
e, por natureza, subjetivas.  Tal con-
cepção permite elucidar o paradoxo 
da água e do diamante: a utilidade 
subjetiva do diamante pode ser su-
perior àquela da água, em função 
desta dimensão subjetiva. O homos 
economicus” é racional à medida 
que ele maximiza sua utilidade to-
tal, minimizando as dores e maxi-
mizando os prazeres: o consumidor 
maximiza a utilidade que resulta de 
seu consumo, o capitalista maximi-
za seu lucro.  

Em nível agregado, quando as 
condições de concorrência pura e 
perfeita são verificadas, o sistema 
alcança, naturalmente, uma situa-
ção de ótimo, o chamado ótimo de 
Pareto5.  Este sistema de concorrên-
cia pura e perfeita funciona a partir 
do momento que as seguintes con-
dições são verificadas:

i)  Há uma autonomia completa 
do agente econômico: suas decisões 
não dependem das decisões dos ou-
tros, nem suas preferências. As pre-
ferências são exógenas e constantes 
(h1). Isto corresponde ao conceito 
de soberania do consumidor: não 
haverá interferência de nenhum 
agente externo no que diz respeito 
à determinação dessas preferências.   JULHO - DEZEMBRO, 2020

ALAIN HERSCOVICI
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5. O primeiro teorema do 
bem-estar demonstra que, em 
um estado de concorrência 
pura e perfeita, o equilíbrio ger-
al (EG) corresponde a um óti-
mo de Pareto. O que eu cha-
mo de Economia Neoclássica 
é composto por uma estrutura 
que associa sistematicamente 
EG e eficiência social, esta efi-
ciência sendo avaliada a partir 
do critério de Pareto. A este re-
speito, ver HERSCOVICI (2015).
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É por isto que a economia neoclás-
sica rejeita fora de seu campo de in-
vestigação a psicologia (POPPER, 
1956)6.

ii) O sistema de preços fornece 
toda a informação necessária para os 
agentes maximizarem suas funções 
objetivas, a partir do postulado de 
homogeneidade (h2). Na análise de 
Lancaster (1966), os bens trocados 
são concebidos como provedores 
de utilidade para os consumidores, 
à medida que o sistema de preços 
divulga gratuitamente as caracte-
rísticas desses bens; este processo 
se caracteriza pela sua objetividade. 
Os bens possuem uma qualidade 
intrínseca, e os preços fornecem o 
sinal adequado para divulgar a in-
formação relativa a esta qualidade. 
A dimensão subjetiva se manifesta 
nas escolhas que cada consumidor 
realizará, em função de suas prefe-
rências individuais, no que diz res-
peito às características desses bens. 

iii)  O equilíbrio é realizado a 
partir do mecanismo centralizador 
representado pelo leiloeiro walra-
siano (o crieur de prix, na termino-
logia utilizada por Walras), no âm-
bito de um processo de tâtonnement 
durante o qual o leiloeiro propõe 
um preço, os consumidores respon-
dendo pelas quantidades desejadas 
(h3). As trocas são efetivamente re-
alizadas apenas quando, para o pre-
ço anunciado, a oferta é igual à de-
manda; o equilíbrio é determinado 
ex-ante, ou seja antes dos agentes 
atuarem no mercado (LÉVY, DU-
MÉNIL, 1987)7 .

II) AUTONOMIZAÇÃO 
DA CIÊNCIA ECONÔMI-
CA E HIPÓTESE SUBS-
TANCIAL
 
1) A autonomização da 
Ciência Econômica

  A autonomização da Ciência 
Econômica e a constituição de um 
campo de estudo específico tiveram 
as seguintes implicações: aparece, 
progressivamente, uma emancipa-
ção progressiva da Economia em 
relação à moral e à política8. Adam 
Smith concebe o trabalho como 
uma desutilidade: esta tese   ain-
da está ligada à moral cristã e ao 
pecado original. Ricardo e Marx 
se afastam desta concepção para 
alcançar a “objetividade”, ou seja, 
para construir uma ciência total-
mente desconectada da moral, da 
política e, de um modo mais geral, 
da ideologia (DUMONT, 1985, p. 
102): 

  O valor mercantil, da maneira como o 
concebe a tradição econômica, se distingue 
radicalmente dos outros valores sociais, 
morais, estéticos ou religiosos, pelo fato 
dele apresentar-se como uma magnitude 
objetiva e calculável, independente dos 
atores e de suas relações. (tradução nossa) 
(ORLÉAN, 2011, p. 52). 

    
   A moral que prevalece na esfera 
social é ignorada na esfera econô-
mica, conforme ressaltada na pará-
bola da mão invisível ou na fábula 
das abelhas: enquanto a moral so-
cial se caracteriza pelo altruísmo, os 
interesses econômicos são gover-
nados pelo self love, ou seja, pelo 
hedonismo . 
    A subjetividade que caracteriza a 
moral é progressivamente substituí-
da pela objetividade relativa às rela-
ções econômicas: as relações entre 
os homens estão sendo substituídas 
pelas relações entre os homens e 
as mercadorias (Idem, p. 128). É o 
que Marx chama de fetichismo da 
mercadoria. Esta tradição caracteri-
za todas as escolas de pensamento, 
e a Economia Neoclássica baseada 
sobre a teoria subjetiva do valor não 
escapa a esta tendência: a utilidade 
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7.  Vários autores já observaram 
que este mecanismo não per-
mite explicar como, a partir de 
uma posição inicial de dese-
quilíbrio, o sistema volta para o 
equilíbrio (ARROW, 1974, VER-
CELLI  1995).

6. É interessante observar 
que certas análises ligadas à 
economia comportamental, 
aquelas que introduzem a psi-
cologia no campo de estudo, 
chegam a formular resultados 
que são incompatíveis com os 
componentes do núcleo duro 
da economia neoclássica.

8.  A este respeito, é interessante 
observar que, inicialmente, a 
economia era uma disciplina 
ligada às Ciências Morais, à Fi-
losofia ou ao Direito.
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individual, por natureza subjetiva, é 
concebida como uma variável exó-
gena (LANCASTER, 1966). 
     A análise do valor de troca é privi-
legiada, o valor de uso sendo apenas 
uma condição permissiva relegada 
ao segundo plano: enquanto os fi-
siocratas focalizaram suas análises 
sobre as necessidades humanas, Ri-
cardo e Marx vão privilegiar o valor 
de troca e o trabalho.
  A Economia Neoclássica intro-
duz uma ruptura epistemológica 
ou, mais precisamente, representa 
uma volta para as teorias pré-clás-
sicas que privilegiavam o mercado: 
a produção se resume a uma “cai-
xa preta” na qual o homos econo-
micus maximiza uma função de 
lucro. Não obstante, ela pretende 
igualmente elaborar uma análise 
objetiva e fornecer as ferramentas 
necessárias para medir as quantida-
des econômicas: por esta razão, no 
âmbito do individualismo metodo-
lógico, ela considera que as prefe-
rências dos agentes são exógenas 
e constantes: “O mercado aparece 
sob a forma de um mecanismo 
automático, absolutamente neutro, 
cuja função consiste em registrar os 
desejos individuais exógenos, sem 
transformá-los.” (tradução nossa) 
(ORLÉAN, 2011, p. 67).  A este 
respeito, é interessante notar que 
a Nova Economia Institucional, a 
partir dos trabalhos pioneiros de 
Coase e Williamson, propõe uma 
visão alternativa, o que pode levar à 
refutação da construção neoclássica 
(HERSCOVICI, 2013)

1.2 A hipótese substan-
cial: uma primeira aprox-
imação
  A hipótese substancial seria o 
componente comum que, além das 
oposições e das incompatibilidades 
teóricas e epistemológicas, resulta-

ria da autonomização da Economia 
e da constituição de um campo de 
investigação específico. Esta tese é 
defendida pelos três autores men-
cionados na introdução deste traba-
lho:  Foucault, Dumont e Orléan. 

  A respeito do que eu chamo de 
Economia Clássica, Foucault afir-
ma que, a partir da teoria do valor, 
esses economistas pretendem rom-
per com o mercantilismo pelo fato 
de “ (...) diferenciar a teoria do pre-
ço e aquela do valor intrínseco (...)” 
(1966, p. 178, o grifo é meu).

 Dumont (1985, p. 119) escre-
ve que a Economia Clássica, “(...) 
tende a conceber o processo eco-
nômico como sendo enraizado 
muito mais em uma substância (a 
produção, o trabalho) do que em 
relações.”

  Enfim, Orléan assimila a cons-
trução de uma teoria do valor à 
hipótese substancial: “ A tradição 
econômica chama de “teoria do va-
lor” as abordagens que tentam des-
cobrir o segredo da troca mercantil 
na hipótese de uma “substancia ” ou 
qualidade que confere aos bens um 
valor intrínseco”  (tradução nossa) 
(2011, p. 24). 

     Esta abordagem me leva a for-
mular os seguintes questionamen-
tos: em que medida esta substância 
permite determinar o valor intrínse-
co dos bens? Esta substância pode 
ser definida independentemente das 
variáveis históricas e sociais ou, ao 
contrário, ela depende diretamente 
dessas variáveis? Encontramos no-
vamente as oposições entre as teses 
historicistas e as universalistas. O 
próprio conceito de valor intrínseco 
implica que as leis econômicas es-
tejam ligadas a uma ordem natural, 
a-histórica por natureza. 

 O problema consiste em defi-
nir a natureza desta substância: ela 
é universal ou ela se modifica em     JULHO- DEZEMBRO, 2020
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função dos diferentes períodos his-
tóricos considerados? 

Uma resposta afirmativa 
foi dada por parte dos econo-
mistas clássicos, pela Econo-
mia Neoclássica e pela escola 
austríaca, principalmente com 
Hayek9. Qualificarei esta posi-
ção de universalista, no sentido 
popperiano. Nela está presente 
um “naturalismo” que funciona 
a partir dos invariantes próprios 
à natureza humana; as leis eco-
nômicas são da mesma nature-
za que as leis naturais. Assim, 
por exemplo, todo meio de 
produção material é concebido 
como um capital, fato que todos 
os trabalhos de história e de an-
tropologia econômica refutam 
(BRAUDEL, 1985, POLANYI, 
1992, GODELIER,1969). 

 O historicismo, ao contrá-
rio, se caracteriza pelo fato de 
reconhecer que a substância 
que a teoria do valor revela é, 
intrinsecamente, histórica: se 
os bens trocados possuem uma 
determinada substância, essa 
substância se modifica quan-
titativa e qualitativamente. A 
dimensão quantitativa se rela-
ciona com o valor concebido 
como uma unidade de medida, 
para uma mesma qualidade; a 
dimensão qualitativa, com a 
própria escolha da substância 
que servirá de unidade de me-
dida.

Assim, por exemplo, vários 
autores marxistas consideram 
que, no capitalismo atual, o 
valor continua sendo deter-
minado pela quantidade de 
trabalho abstrato incorporado 
nas mercadorias. Isto parte do 
pressuposto segundo o qual o 
capitalismo se define pela gene-
ralização da mercadoria. Se, ao 

contrário, refutamos este pres-
suposto, o trabalho abstrato não 
constitui mais a substância que 
determina o valor, ou seja, que 
determina, quantitativamente, 
os preços e as relações de tro-
ca¹0. Em função dessas mudan-
ças qualitativas, a própria subs-
tância do valor se modificou, e 
não é mais constituída pelo tra-
balho abstrato (HERSCOVICI, 
2014); a lógica da economia da 
relação substituiu a economia 
das quantidades, e esta econo-
mia da relação é, por nature-
za, histórica (HERSCOVICI, 
2019). 

 Marx, como Ricardo, reconhe-
ceu que, em certos casos, o valor 
deixa de ser determinado pela quan-
tidade de trabalho abstrato. Todas as 
formas de capital fictício expressam 
esta desconexão: a terra, o traba-
lho, os títulos financeiros. Por outro 
lado, nos Grundisch (2014), Marx 
fala na destruição da lei do valor no 
capitalismo avançado.  

2) História do Pensamento 
Econômico, Metodologia 
Econômica e Episteme

2.1 Riqueza, valor e his-
toricidade
  Ricardo e os desenvolvimentos 
neo-ricardianos constituem uma 
dupla ruptura, em termos de His-
tória do Pensamento Econômico: a 
primeira ruptura se define em rela-
ção à escola fisiocrática e à teoria de 
Smith:
    - A análise dos Fisiocratas é centra-
da sobre a utilidade social; a riqueza 
é propiciada pela produção ligada à 
Natureza. A troca só se torna possí-
vel à medida que a natureza produz 
um excedente, o qual será trocado 
por outras mercadorias. Nesta aná-
lise, a riqueza provém da Natureza, 

 JULHO - DEZEMBRO, 2020
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10. O paradoxo de Van Gogh 
ilustra esta problemática 
(HERSCOVICI, 2008).

9.  É interessante observar que 
a análise de Hayek não utiliza 
nenhuma teoria do valor.
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e não diretamente do trabalho: ape-
nas o trabalho aplicado na Natureza  
cria valor. O trabalho aplicado à in-
dústria não cria valor em si à medi-
da que seu produto não corresponde 
à produção de um excedente. 

   Ao contrário, Ricardo dife-
rencia riqueza e valor: 

  A maior parte dos erros da Economia Polí-
tica ocorre devido a erros nesta questão, por 
considerar um aumento da riqueza e um 
aumento do valor como tendo o mesmo 
significado, e por noções sem fundamento 
sobre o que constitui uma medida-padrão 
de valor. (1982, p. 190).

Para a Fisiocracia, o valor é 
determinado pela riqueza pro-
piciada pela Natureza: a causa 
do valor reside na Natureza, e 
não no trabalho em si. Ricardo 
inverte a causalidade e mostra 
assim que é o trabalho, e não a 
Natureza, que determina a Ri-
queza. 

O raciocínio é o seguin-
te (Idem, p. 191): se o país A 
produz mercadorias com uma 
determinada quantidade de tra-
balho, e o país B produz duas 
vezes mais mercadorias com 
uma quantidade de trabalho 
equivalente, o valor produzido 
por A será equivalente ao valor 
produzido por B, mas a riqueza 
de B será duas vezes maior que 
a riqueza de A, pelo fato de B 
produzir duas vezes mais mer-
cadoria que A, com a mesma 
quantidade de trabalho.   Con-
sequentemente, riqueza e valor 
econômico são dois conceitos 
dissociados; o aumento da pro-
dutividade do trabalho permite 
diminuir a escassez e aumentar 
a riqueza da coletividade. A ri-
queza é determinada pelo tra-
balho e pela produtividade do 
trabalho, a partir da mediação 
operada pelo valor de troca.

De fato, na teoria ricardia-
na da renda diferencial, o pre-
ço do trigo aumenta a partir do 
seguinte mecanismo: quando, 
em função do grau de desen-
volvimento da sociedade, a 
demanda por trigo aumenta, é 
preciso cultivar terras de pior 
qualidade, as terras de melhor 
qualidade se tornando escassas. 
À medida que o preço do trigo 
é determinado pela quantidade 
de trabalho aplicada nas terras 
de pior qualidade, este preço 
aumenta, a renda dos proprie-
tários fundiários também, o que 
se traduz por uma queda da taxa 
média de lucro.

 Isso tem que ser interpreta-
do como a introdução da histo-
ricidade na Economia, e o afas-
tamento dos critérios morais e 
religiosos (FOUCAULT, 1966, 
p. 271). A finitude dos recursos 
à disposição da coletividade, 
na teoria de Ricardo,  se opõe à 
abundância divina propiciada 
pela Natureza: contrariamente 
à visão dos Fisiocratas, a Eco-
nomia não é mais concebida 
como uma fonte inesgotável de 
valor, mas como a ciência que 
consiste em administrar um 
insumo escasso que põe limi-
tes às necessidades humanas e 
ao próprio desenvolvimento; o 
trabalho constitui assim o meio 
adequado para afastar momen-
taneamente esta escassez.

2.2 A definição do objeto 
de estudo

 A própria definição do obje-
to de estudo ressalta o fato  que 
não há nenhum consenso a res-
peito da definição do campo de 
investigação desta Ciência. 

A definição que as diferentes 
escolas de pensamento dão da JULHO - DEZEMBRO, 2020
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escassez é significativa, no que 
diz respeito à incorporação ou à 
refutação da dimensão histórica 
na matriz de referência.  Rob-
bins (1932, p. 83) define o obje-
to da Ciência Econômica como 
a alocação eficiente de recursos 
escassos com usos alternativos: 
“A Economia é a Ciência que 
estuda o comportamento huma-
no a partir da relação entre fins 
e meios escassos que são obje-
tos de usos alternativos.”¹¹. Este 
objeto é constituído por meios 
escassos que devem ser aloca-
dos racionalmente, ou seja, a 
partir da maximização de deter-
minadas funções objetivos.  
      Focalizarei minha análise sobre a 
natureza da escassez invocada aqui: 
para a Economia Neoclássica, esta 
escassez é natural, ou seja, despro-
vida de qualquer componente his-
tórico. Na construção das funções 
de produção agregada, de tipo Co-
bb-Douglas, a escassez dos fatores 
de produção é avaliada a partir das 
razões entre a quantidade de capital 
e a quantidade de trabalho; esta ava-
liação em termos de quantidade é a 
expressão mais óbvia da universali-
zação da análise, de sua objetivida-
de e de seu estatuto científico. 
    Na análise da renda diferencial 
de Ricardo, ao contrário, a escassez 
das terras de melhor qualidade pro-
voca o aparecimento e o aumento 
da parte relativa da renda da terra no 
produto, e a queda da parte relativa 
do lucro. A causa deste mecanismo 
reside no “Development of society 
and wealth” (Desenvolvimento da 
sociedade e da riqueza) (RICAR-
DO, 1821, p. 97), desenvolvimen-
to que se traduz diretamente por 
um aumento da demanda de trigo. 
Conforme escrevia Sraffa (1925, p. 
37): “O que caracteriza a teoria ri-
cardiana, e que aparece fundamen-

tal, é o fato que nesta teoria, a causa 
fundamental que explica a queda da 
produtividade é de ordem econô-
mica muito mais do que de ordem 
física”¹² (tradução nossa). A análise 
de Ricardo incorpora esta dimensão 
histórica: a escassez é, por natureza, 
social e histórica, enquanto ela é 
concebida como um fato natural, na 
análise neoclássica¹³.
      Às duas concepções antagônicas 
correspondem teorias da distribui-
ção também antagônicas: na análise 
ricardiana, a divergência de interes-
ses entre, por um lado, os proprie-
tários da terra e os trabalhadores, 
e os capitalistas, por outro lado, é 
totalmente explícita. No modelo 
agregado neoclássico, a distribui-
ção é explicada a partir do conceito 
walrasiana de service producteur, 
ou de contribuição dos fatores de 
produção ao produto (CLARK, 
1891): essas análises enfatizam a 
convergência de interesse e negam, 
por definição, qualquer conflito dis-
tributivo. 
      Ricardo introduz uma ruptura de-
finitiva, em relação à Fisiocracia e 
ao utilitarismo implícito presente na 
teoria de Smith : na sua análise, con-
trariamente à Fisiocracia, a natureza 
deixa de ser a fonte da riqueza para 
se tornar “avarenta” (FOUCAULT, 
1966, p. 268). Por outro lado, esta 
análise é centrada sobre a produção 
e não mais sobre a satisfação das 
necessidades humanas. 

2.3 Algumas observações 
a respeito de História do 
Pensamento Econômico

    O conceito de episteme permi-
te questionar a natureza da própria 
História do Pensamento Econômi-
co. São duas concepções possíveis: 

(a) a primeira tenta recons-
truir a episteme a partir da qual 
os diferentes paradigmas foram 
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11.  “Economics is the science 
which studies human behaviour 
as a relationship between ends 
and scarce means which have 
alternative uses”, no original.

13. Por razões semelhantes, é 
possível afirmar que tanto Marx 
quanto Keynes concebem a 
escassez como um fato social, 
e não natural.

12.  No original, The charac-
terization of the Ricardian the-
ory, acknowledged by us as 
fundamental, i.e., assigns an. 
economic cause rather than a 
physical cause to the diminish-
ing productivity (...)”
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elaborados. Esta concepção é 
intrinsecamente historicista, 
pelo fato de avaliar a coerência 
de cada uma dessas matrizes te-
óricas a partir dos critérios pró-
prios ao período estudado. Este 
método é particularmente com-
plexo pela dificuldade, para 
não dizer a impossibilidade, do 
pesquisador deixar de recorrer 
aos critérios atuais para expli-
car  construções elaboradas no 
passado.  Esta abordagem refu-
ta, por princípio, o conceito de 
progresso científico; ela refuta 
o que Marx e Engels chamam 
a “autodeterminação do concei-
to” (1976, p. 47).

 (b) A outra concepção par-
te da hipótese segundo a qual 
existe um progresso científico: 
a escola neoclássica é concebi-
da como a forma mais evoluída 
da Economia, os paradigmas 
construídos no passado sendo 
formas  incompletas e “inaca-
badas”¹4, ou seja, esboços que 
se revelaram plenamente ape-
nas no paradigma neoclássico.

  Esta démarche analisa a Ci-
ência unicamente a partir de sua 
História interna, o que pressu-
põe a existência da autonomia 
da Ciência, ou seja, a ausência 
de uma episteme, no sentido 
definido por Foucault, 

 Essas observações ressal-
tam as dificuldades próprias aos 
estudos em termos de História 
do Pensamento Econômico e 
de Epistemologia Econômica¹5. 
Neste trabalho, tentei articular 
dois níveis: tentei ressaltar as 
especificidades de cada epis-
teme própria ao período histó-
rico estudado e mostrar como, 
em função da História externa, 
é possível explicar a suces-
são das diferentes rupturas e 

o aparecimento dos diferentes 
paradigmas. Tentei articular 
as diferentes temporalidades, 
aquelas próprias a cada epis-
teme e aquelas que permitem 
explicar a sucessão de diferen-
tes epistemes; isto implica uma 
combinação dos elementos que 
provêm da História interna e da 
História externa.    

Os historiadores são con-
frontados ao mesmo tipo de 
problemas:  a História das men-
talidades tenta reconstruir as 
mentalidades que prevaleciam 
nas diferentes épocas estuda-
das. Não obstante, esta concep-
ção torna necessária uma abor-
dagem etnológica (BOURDÉ, 
1983, p. 242) particularmente 
complexa, com a qual os eco-
nomistas não são familiariza-
dos.

 Por outro lado, a História do 
Pensamento não pode se limitar 
ao estudo de certas individua-
lidades, ignorando as relações 
dessas com a episteme da época 
na qual elas estão inseridas.  

I I I )  A HIPÓTESE SUBS-
TANCIAL ATRAVÉS DOS 
DIFERENTES PARADIG-
MAS

1) A Economia Clássica
  Adam Smith (1980, op. cit., p 

93) parte do pressuposto segundo 
o qual os seres humanos têm uma 
propensão natural à troca: assim, a 
respeito de sociedades primitivas, 
ele afirma que a produção é realiza-
da em função da troca no mercado. 
Esta visão é contrária a todos os tra-
balhos de antropologia econômica 
que mostram que a generalização 
da troca é uma característica do 
sistema capitalista (GODELIER, 
1969). Adam Smith universaliza 
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15.  Na concepção que eu ado-
tei, não é possível diferenciar es-
sas duas abordagens: a História 
do Pensamento Econômico é 
concebida como o estudo e 
as evoluções de longo prazo 
da Ciência Econômica e, con-
sequentemente, das relações 
de continuidade e de descon-
tinuidade entre os diferentes 
paradigmas (DOW, 1985, p. 4)

14. Apesar de poder consider-
ar Schumpeter como um au-
tor heterodoxo, no seu livro “ 
História da Análise Econômica”, 
ele adota a mesma aborda-
gem: esta obra começa com 
os fundadores (dos mercan-
tilistas até Adam Smith), conti-
nua com os clássicos (Ricardo, 
Malthus e Marx), e finalmente 
o período que ele chama a 
idade da Ciência, com Mar-
shall, Walras, Wicksell e Keynes.
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assim características que são espe-
cíficas ao capitalismo.

A priori, Ricardo adota uma 
visão semelhante àquela de 
Smith a respeito das sociedades 
primitivas: “ Nas etapas primi-
tivas da sociedade, o valor de 
troca de tais mercadorias (...) 
depende quase exclusivamente 
da quantidade comparativa de 
trabalho empregada em cada 
uma.” (1982, p. 44): a substân-
cia do valor de troca é o traba-
lho “em geral”. Esta afirmação 
seria válida para qualquer tipo 
de sociedade, e para qualquer 
época. 

 Neste exemplo, Ricardo uti-
liza o universalismo smithiano, 
a partir do seguinte pressupos-
to: em qualquer sociedade, a 
produção material é elaborada 
em função de sua troca, o que 
pressupõe que a lógica mercan-
til regule qualquer tipo de so-
ciedade. 

Podemos afirmar que as hi-
póteses antropológicas implí-
citas sobre as quais repousam 
essas conclusões, tanto para 
Smith quanto para Ricardo, 
revelam um eurocentrismo e 
um “capitalocentrismo”: toda 
a história da humanidade é 
concebida a partir das normas 
sociológicas e antropológicas 
próprias ao capitalismo. 

  Não obstante, apesar desses 
pressupostos, a análise de Ri-
cardo possui, intrinsecamente, 
uma dimensão historicista, isto 
pelas seguintes razões:

  i) Conforme já mostrei, a 
respeito do conceito de escas-
sez, a concepção ricardiana é 
intrinsecamente histórica: a es-
cassez não é o atributo de de-
terminados bens, mas depende 

unicamente de condições histó-
ricas específicas. 

ii) Por outro lado, Ricardo 
era consciente do fato que o 
preço natural do trabalho, o sa-
lário que corresponde à repro-
dução da força de trabalho, é 
determinado por variáveis his-
tóricas, culturais e sociais: 

Não se deve entender que o preço 
natural do trabalho, embora determinado 
em alimentos e em gêneros de primei-
ra necessidade, seja absolutamente fixo 
e constante. Varia num mesmo país, em 
épocas distintas e difere substancialmente 
essencialmente em países diferentes, de-
pendendo dos hábitos e costume dos po-
vos. (1982, p. 83).

Esta observação ressalta 
um relativismo histórico que, 
a meu ver, é presente na cons-
trução elaborada por Ricardo e 
pela escola neo-ricardiana. 

2) Marx
Marx, ao contrário, histori-

ciza a análise, mostrando que o 
trabalho abstrato, ou seja, o tra-
balho socialmente necessário, é 
a substância do valor no siste-
ma capitalista. A partir de uma 
perspectiva historicista, ele vai 
refutar o universalismo dos 
economistas clássicos. Ele afir-
ma, ironicamente, que o dogma 
desses economistas consiste em 
afirmar que “(...) coisas, instru-
mentos de trabalho, por exem-
plo, são, por natureza, capital 
(...)” (1976, Livre I, p. 87, itá-
lico meu).

  A lei do valor corresponde a 
uma tripla transformação: o tra-
balho concreto é transformado 
em trabalho abstrato, o trabalho 
complexo em trabalho simples, 
e o trabalho individual em tra-
balho social (RUBIN, 1980, p. 
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155).  Focalizarei a análise so-
bre o primeiro e o terceiro nível 
desta transformação.
   Não obstante, aparecem certas 
ambiguidades na argumentação de-
senvolvida por Marx:
      i) Marx reconhece que o valor de 
uso é “natural”, ou seja, universal: a 
utilidade é determinada “(...) pelas 
propriedades do corpo das merca-
dorias(...)” (1976, Livro I, p. 44)  e 
“ (...) não expressa relação social 
de produção” (1972,  p.8).  Refuto 
esta hipótese: a análise de Bour-
dieu (1979), por exemplo, mostra 
claramente que esta utilidade (os 
“gostos”) é determinada socialmen-
te, pela própria lógica dos campos 
sociais de produção, e pelo jogo de 
distinção que lhes é próprio. (OR-
LÉAN, 2011, p. 26).
   ii) Por outro lado, Marx parte da 
hipótese segundo a qual o valor 
de troca é determinado a partir do 
trabalho social. Não obstante, o 
problema consiste em estudar as 
modalidades de transformação dos 
trabalhos individuais em trabalho 
social: quando há generalização das 
mercadorias, a socialização dos tra-
balhos individuais se expressa prin-
cipalmente pelo trabalho abstrato 
(1976, op. cit., p. 75).  Esta moda-
lidade de socialização dos trabalhos 
individuais “(...) adquire por isto 
mesmo um caráter histórico, aque-
le de um modo de produção social 
específico.”  (Idem, o grifo é meu).
        Não obstante, a dimensão histó-
rica da análise é limitada, pelo fato 
de assimilar o capitalismo à gene-
ralização da mercadoria: o vetor 
principal de socialização dos traba-
lhos individuais é obrigatoriamente 
o trabalho abstrato incorporado nas 
mercadorias. Esta análise remete à 
definição do modo de produção ca-
pitalista; para Marx, este se define 
a partir da generalização da mer-

cadoria e, consequentemente, do 
trabalho abstrato como modalidade 
de socialização dos trabalhos indivi-
duais. Marx assimila o capitalismo 
a um modo de produção essencial-
mente industrial.
   Para Braudel (1985), ao contrário, 
o capitalismo não se define em fun-
ção da generalização da produção 
industrial, mas pela existência de 
uma superestrutura específica. Nes-
te caso, a lógica mercantil pode se 
desenvolver fora a forma mercado-
ria, pela extensão da lógica de mer-
cado para várias áreas da produção 
social. 
  Há outras modalidades de socia-
lização do trabalho que não estão 
ligadas à forma mercadoria: (a) as 
diferentes formas de capital fictício 
mostram que certos bens têm um 
preço, ou seja, são negociados no 
mercado, mas que sua valorização 
não se explica a partir da quanti-
dade de trabalho social necessária 
para sua produção: a terra, os títulos 
financeiros e as obras de arte, por 
exemplo (b) isto salienta a autono-
mia da forma preço em relação ao 
valor, à medida que o preço pode 
deixar de expressar qualquer rela-
ção com a quantidade de trabalho 
abstrato.
   Assim, a historicidade da análise 
de Marx é limitada pelo fato dele 
definir, implicitamente, o capitalis-
mo pela generalização da mercado-
ria; mesmo no capitalismo, se todo 
trabalho abstrato é trabalho social, 
nem todo trabalho social é trabalho 
abstrato. Da mesma maneira que 
os produtos culturais, os diferentes 
tipos de capital intangível se valo-
rizam a partir de trabalhos especí-
ficos; a socialização se implementa 
em função dessas especificidades. 

O desenvolvimento dos diferen-
tes regimes de propriedade intelec-
tual expressa essas modificações: 
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eles têm por objetivo remunerar o 
produto desses trabalhos altamente 
específicos, a partir da renda de mo-
nopólio que esses direitos permitem 
auferir. Esta modalidade de remu-
neração do trabalho corresponde 
ao desenvolvimento de todas as 
formas de capital intangível, e é di-
ferente do salário (HERSCOVICI, 
2008).  A substância que cria o va-
lor se transformou qualitativamen-
te, de tal maneira que o valor deixa 
de expressar a quantidade de traba-
lho abstrato necessária à produção 
dos bens e serviços produzidos. 

 iii) De fato, Marx adota, pelo 
menos no que diz respeito à sua 
análise do modo de produção ca-
pitalista, a hipótese substancial. Ele 
reconhece o fato que a substância 
dos bens trocados no mercado é o 
trabalho abstrato: “torna-se óbvio 
que não é a troca que determina a 
quantidade de valor de uma merca-
doria, mas, ao contrário, a quantida-
de de valor que determina  a troca” 
(1976, Livre I, p. 69). 

 É preciso observar que o valor 
se realiza na esfera da circulação e 
não na esfera da produção, sob a 
forma monetária, ou seja, sob a for-
ma preço, e não diretamente a partir 
das quantidades de trabalho:  se um 
capitalista gasta, por exemplo, 10 
horas de trabalho para produzir uma 
mercadoria e que o mercado valide 
apenas 7 horas,  3 horas de trabalho 
não constituem trabalho social;  é na 
esfera da circulação que o trabalho 
se torna efetivamente social, e não 
na esfera da produção (HERSCO-
VICI,1994), é na esfera da circula-
ção, sob a forma monetária,  que se 
afirma este caráter social.

   Em resumo, é possível afirmar 
que as obras de Ricardo e de Marx 
finalizam o processo de autono-
mização da Ciência Econômica: a 
análise é centrada sobre o valor de 

troca, e esses autores excluem as 
considerações de ordem moral ou 
religiosa para elaborar uma análise 
“objetiva” das relações de troca, in-
dependentemente de qualquer jul-
gamento de ordem moral ou religio-
sa. Por outro lado, Ricardo e Marx, 
rompendo com a Fisiocracia e com 
Adam Smith, incorporam uma di-
mensão histórica nas suas constru-
ções teóricas. Não obstante, esta 
historicidade é limitada ao estudo 
de uma sociedade capitalista: uma 
visão universalista da troca sustenta 
o edifício ricardiano.  Marx limita 
o capitalismo às sociedades que se 
caracterizam pela generalização da 
mercadoria e da lei do valor que lhe 
é própria: ele não desenvolve outras 
abordagens que correspondem às 
formas contemporâneas ligadas a 
todas as formas de capital intangí-
vel: economia dos bens imateriais, 
economia dos bens simbólicos, etc.

3) A Economia Neoclás-
sica: a objetividade mer-
cantil
      A objetividade mercantil é o pres-
suposto que sustenta todo o edifício 
neoclássico, e pode ser definida a 
partir das seguintes hipóteses (OR-
LÉAN, 2011, p. 106): a hipótese de 
nomenclatura dos bens, a hipótese 
de nomenclatura dos estados do 
mundo, a hipótese do leiloeiro e a 
hipótese de convexidade das prefe-
rências. Analisarei sucessivamente 
cada uma dessas hipóteses:

A hipótese de nomencla-
tura dos bens

  A análise de Lancaster con-
sidera que o sistema de preços 
concorrencial constitui um si-
nal adequado para divulgar as 
características objetivas dos 
bens: trata-se do componente 
objetivo no que diz respeito à 
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utilidade. A subjetividade se 
manifesta no nível das prefe-
rências individuais. Uma mes-
ma característica corresponde 
a diferentes níveis de utilidade, 
em função da diversidade das 
preferências dos indivíduos: 
os bens são apenas os suportes 
das utilidades que aparecem no 
mercado.

  Nesta abordagem as dimen-
sões sociais, históricas e rela-
cionais são consideradas exó-
genas; não obstante, qualquer 
mercado pressupõe a existência 
de determinadas convenções, 
ou seja, de regras implícitas ou 
explícitas, para poder operar 
concretamente. Um mercado 
não pode existir sem uma so-
cialização prévia, a linguagem 
sendo o exemplo mais óbvio, 
assim como, de um modo ge-
ral, todos os conhecimentos co-
muns (ARROW, 1986). 

    A hipótese de nomenclatu-
ra dos bens consiste em pressu-
por uma convenção social que 
determina previamente, antes 
dos agentes atuarem no merca-
do, a qualidade dos bens, nas 
suas dimensões quantitativas e 
qualitativas. Assim, o postula-
do de homogeneidade é verifi-
cado: a qualidade não depende 
das relações interindividuais, 
nem dos preços, e os preços 
concorrenciais constituem um 
sinal que permite avaliar esta 
qualidade. As mercadorias são 
“coisas” que podem ser defini-
das a partir de suas caracterís-
ticas intrínsecas, naturais, in-
dependentemente do período e 
da sociedade considerada. Elas 
são concebidas como fatos ob-
jetivos, no sentido definido por 
Hayek (1953). 

    A objetividade mercantil 

definida pela economia neo-
clássica só faz sentido a partir 
do momento que o universo 
dentro do qual ela atua esteja 
desprovido de qualquer dimen-
são relacional, social e históri-
ca. 
 
A hipótese de nomencla-
tura dos estados do mun-
do
    O homos economicus maxi-
miza uma função de utilidade 
sob determinadas restrições 
orçamentárias: esta maximiza-
ção só pode ser implementada 
a partir do momento que ele 
tem condições de determinar, 
ex-ante, a utilidade que corres-
ponde aos diferentes bens ofer-
tados no mercado. 

Existem várias limitações a 
este respeito, as principais sen-
do as seguintes:

- A racionalidade deve ser 
substantiva: ela deve permitir 
(a) avaliar ex-ante a utilidade, 
nas suas dimensões objetivas 
e subjetivas (b) avaliar todas 
as implicações que resultam de 
suas escolhas. No caso da racio-
nalidade ser limitada, no sen-
tido definido por Simon, essa 
maximização nunca será efeti-
va. Finalmente, o universo no 
qual ela atua tem que verificar 
a hipótese de ergodicidade¹6, 
ou seja, tem que ser probabi-
lizável. Na presença de incer-
teza forte, no sentido definido 
por Knight ou por Keynes, as 
condições que permitem maxi-
mizar uma função objetivo não 
são mais verificadas (ARROW, 
1974). 

- É preciso analisar as rela-
ções que existem entre o desejo 
e a utilidade subjetiva definida 
pela escola marginalista. A uti-     JULHO- DEZEMBRO, 2020
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lidade teria que ser o resultado 
bem-sucedido do desejo. Estu-
dos de cunho antropológicos 
(GIRARD, 1972, p. 205) mos-
tram que a violência que emana 
da própria constituição da so-
ciedade se cristaliza no desejo, 
e que “ (...) o desejo é essencial-
mente mimético: ele imita um 
desejo modelo; elege o mesmo 
objeto que este modelo. ” (tra-
dução nossa). Esta visão é total-
mente incompatível com o indi-
vidualismo que sustenta toda a 
construção neoclássica. 

A figura do leiloeiro walra-
siano

 O sistema do leiloeiro cor-
responde ao seguinte mecanis-
mo:  no âmbito do individua-
lismo metodológico, não existe 
nenhuma relação interindividu-
al entre os diferentes agentes 
econômicos. O leiloeiro anun-
cia um preço, e os agentes res-
pondem individualmente, in-
dicando a quantidade que eles 
pretendem comprar. Se, para 
este preço, a oferta for diferente 
da demanda, as trocas não são 
efetivadas: o leiloeiro propõe 
um novo preço, e este processo 
iterativo se repete até o preço 
corresponder a uma situação na 
qual a demanda é igual à oferta. 
As trocas serão efetivadas ape-
nas para este preço.

Esta parábola cumpre várias 
funções:

i) As trocas são efetivadas 
apenas quando o preço anun-
ciado pelo leiloeiro iguala 
demanda e oferta, e não são 
realizadas no caso contrário: 
estamos na presença de “trocas 
falsas” o que significa que, no 
universo neoclássico, o tempo e 
as decisões dos agentes são re-

versíveis. 
ii)  O leiloeiro walrasia-

no centraliza as respostas que 
provêm da multidão dos con-
sumidores, e reenvia um sinal 
na forma de preço. Trata-se de 
um sistema no qual o leiloeiro 
cumpre uma função centraliza-
dora. O debate que ocorreu nos 
anos 70 ressaltava o fato que, 
teoricamente, esta função cen-
tralizadora podia tanto ser assu-
mida pelo mercado concorren-
cial quanto por uma instância 
burocrática de planejamento. 
Os agentes atuam individual-
mente, sem relações uns com os 
outros: a coordenação é imple-
mentada a partir do leiloeiro.

iii) O leiloeiro é uma pará-
bola que significa que os preços 
se ajustam instantaneamente 
de tal maneira que o equilíbrio 
seja automático e instantanea-
mente alcançado.

iv) O equilíbrio de merca-
do é realizado ex-ante, ou seja, 
antes dos agentes atuarem, É 
preciso observar que, ao con-
trário, na Economia Clássica, o 
equilíbrio é realizado ex-post: 
a convergência rumo ao preço 
natural se explica a partir da re-
ação dos agentes diante de uma 
posição inicial de desequilí-
brio (LÉVY AND DUMÉNIL, 
1987). Aliás, o mecanismo do 
leiloeiro walrasiano não per-
mite explicar como, a partir de 
uma posição de desequilíbrio,  
o sistema volta para a posição 
de equilíbrio¹7.

A convexidade das 
preferências

 Esta hipótese corresponde à 
lei da utilidade marginal decres-
cente. Ela leva obrigatoriamen-
te o consumidor a diversificar 
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seu consumo, para maximizar 
sua utilidade. Este mecanismo 
já foi analisado pelos fisiocra-
tas para justificar o desenvolvi-
mento da troca. 

Podemos observar igual-
mente que esta hipótese pres-
supõe que a escolha feita pelo 
agente racional se relaciona 
com bens homogêneos, e que 
ela seja unicamente quantita-
tiva: a troca de x unidades de 
A contra y unidades de B cor-
responde ao mesmo nível de 
utilidade. Quando os bens são 
altamente diferenciados, a uti-
lidade marginal não é decres-
cente, mas ela é cumulativa: 
por exemplo, o consumo de 
bens culturais (HERSCOVICI, 
1994).

Em resumo, a objetividade 
mercantil representa a manifes-
tação mais pura, para não dizer 
exacerbada, da hipótese subs-
tancial: 

i)  os bens possuem qualida-
des intrínsecas, o que implica 
que a historicidade e as rela-
ções sociais sejam totalmente 
ignoradas; a partir daí as cate-
gorias analíticas utilizadas para 
construir o modelo teórico se 
tornam universais. 

ii) O agente econômico ra-
cional maximiza sua utilidade 
combinando preços e quan-
tidades (STIGLITZ, 1987): 
trata-se de uma economia das 
magnitudes, economia da qual 
as relações são totalmente au-
sentes (ORLÉAN, 2011, p. 54). 

Por outro lado, a hipótese 
substancial é a condição ne-
cessária e suficiente para que 
esta economia funcione e seja 
socialmente eficiente, e para 
que o sistema de preços seja          
plenamente transparente.

C O N C L U S Ã O 
1) Os resultados prelimina-

res desta pesquisa podem ser 
formulados da seguinte ma-
neira: os caminhos percorridos 
pela Ciência Econômica, desde 
sua criação até hoje, sempre 
foram tortuosos. Após ter defi-
nido seu objeto de estudo, após 
se ter emancipado dos poderes 
religiosos e políticos, ela tentou 
construir categorias analíticas 
objetivas, a partir da teoria do 
valor trabalho, do valor utilida-
de, ou na ausência de teoria do 
valor, como Hayek ou Schum-
peter, por exemplo. 

Os economistas tentaram 
alcançar esta objetividade por 
diversos caminhos: 

i) As abordagens universa-
listas tiveram a pretensão de 
formular leis econômicas uni-
versais, comparando as leis 
econômicas com as leis natu-
rais. Isto implica em excluir 
do campo de investigação os 
elementos históricos, sociais, 
políticos e culturais. Em nome 
desta objetividade, a Economia 
se limita a uma forma de enge-
nharia social e consiste em in-
terpretar e manipular dados no 
âmbito da ciência normal, no 
sentido kuhniano, sem jamais 
questionar os pressupostos que 
legitimam (ou não) esta ciência 
normal. A hipótese substancial 
releva deste tipo de lógica, e 
permite enunciar resultados 
que a  História e a Antropologia 
moderna refutam. 

Em um livro recente,  Piket-
ty (2013, p. 268) afirma medir 
o coeficiente de capital do ano 
zero da era cristã até 2020: 
todos os trabalhos modernos 
de Antropologia e de História    
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econômica mostram que o capi-
tal não se define pela materiali-
dade da produção, mas a partir 
de sua  dimensão social. A este 
respeito, Braudel afirma que, 
nos modos de produção não 
capitalistas, a maior parte da 
produção era determinada pelo 
valor de uso, e não pelo valor 
de troca (1985); neste caso, é 
impossível assimilar a produ-
ção material ao valor de troca, 
as ferramentas utilizadas ao ca-
pital, e o valor com a riqueza. 

À luz da epistemologia mo-
derna (Kuhn e Lakatos), é pos-
sível afirmar que esta objeti-
vidade é uma ilusão: qualquer 
observação é obrigatoriamente 
realizada a partir do “filtro” de 
uma teoria, essa teoria sendo 
o produto de uma determinada 
episteme, no sentido definido 
por Foucault.

2) Uma outra vertente, que 
qualificarei de historicista, in-
corpora a dimensão histórica 
na sua análise. Obviamente, 
ela só pode refutar a  hipótese 
substancial e afirmar a prima-
zia das relações sociais: o valor 
econômico, assim como o valor 
social e o valor simbólico, são 
o produto de determinadas rela-
ções sociais, e não constituem 
uma propriedade intrínseca dos 
bens e dos serviços produzidos. 
Nesta perspectiva, a hipótese 
substancial implicaria uma pe-
renidade das relações sociais, 
ou seja, a negação do próprio 
movimento histórico.    

Os limites explicativos das 
teorias econômicas, as falhas 
em termos de previsão e de 
modalidades de regulação a se-
rem implementadas, provêm da 
adesão à hipótese substancial. 

A reconstrução da Economia       
desejada por vários economis-
tas, entre outros  Stiglitz e Or-
léan, torna necessária a reformu-
lação radical do quadro teórico 
dentro do qual a maior parte 
das matrizes foram elaboradas. 
As dimensões social, relacional 
e histórica são elementos fun-
damentais desta reconstrução. 
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